Acao de cobranca - Bolsa de estudos - Mera
expectativa do estudante - Nao concessao -
Principio da autonomia universitaria - Art. 207 da
CF - Mensalidades - Pagamento devido

Ementa: Cobranca de mensalidades. Bolsa de estudos.
Expectativa do discente. NGo concess@o. Autonomia uni-
versitdria. Intangibilidade dos critérios da instituicdo de
ensino superior.

- No sistema de persuaséo racional adotado pelo
Cédigo de Processo Civil nos arts. 130 e 131, de regra,
ndo cabe compelir o magistrado a autorizar a producéo
desta ou daquela prova, se por outros meios estiver con-
vencido da verdade dos fatos, tendo em vista que o juiz
¢ o destinatdrio final da prova, a quem cabe a andlise da
conveniéncia e necessidade da sua producédo.

- A concesséo de bolsas de estudo se encontra dentro do
exercicio das competéncias e atribuicdes relativas &
autonomia universitdria, consoante interpretacdo do art.

207 da CR/88.

- A baixa renda do discente, por si s6, ndo garante a
concessdo da bolsa de estudo dentro dos critérios comu-
mente verificados, podendo a instituicdo de ensino con-
jugd-lo com outros de seu interesse.

Recurso néo provido.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.08.060593-4/001 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: MarilGcia
Aparecida Teodoro - Apelada: Pontificia Universidade
Catélica de Minas Gerais - Relator: DES. CABRAL DA
SILVA

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Cabral da Silva, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigréficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 13 de abril de 2010. - Cabral da
Silva - Relator.

Notas taquigréficas

DES. CABRAL DA SILVA - Adoto o relatério do Juizo
a quo, as f. 58/59, por representar fidedignamente os
fatos ocorridos em primeira insténcia.

Trata-se de apelagéo interposta por Mariltcia
Aparecida Teodoro a&s f. 75/84, contra decisdo de f. 58/61

prolatada pelo MM. Juiz da 33% Vara Civel da Comarca
de Belo Horizonte, nos autos de “acdo de cobranca
pelo rito sumdrio”, julgada procedente pelo Juizo
monocrdtico.

Em suas razées recursais, a apelante pretende a
reforma do r. decisum a quo alegando preliminarmente
clara configuracéo de cerceamento de defesa. Sustenta
que em fase de especificacéo de provas requereu a inti-
macdo da apelada para apresentar cépia do processo
de bolsa de estudos do qual participou, o que foi inde-
ferido pelo r. Magistrado. Afirma que tal documentagéao
visava demonstrar que no processo de concessdo de
bolsa de estudos ndo foram obedecidos os critérios
legais. No mérito, aduz que os fundamentos apresenta-
dos da contestacdo tém respaldo juridico na
Constituicéo da Republica de 1988, ou seja, no direito &
educacdo, como efetivacdo da justica social.

Devidamente intimada, a apelada, Pontificia
Universidade Catdlica de Minas Gerais, apresenta as
suas contrarrazdes em f. 97/102, sustentando que a
decisdo recorrida possui a devida fundamentacéo e deve
ser mantida. Alega que a apelante ndo tem e nunca teve
condicées de arcar com os elevados custos do curso
superior em Fisioterapia pela PUC, e, como é bem
sabido, a apelada é entidade particular de ensino e
necessita da receita advinda das mensalidades escolares
para sua mantenca. Aduz que, ao ingressar numa uni-
versidade privada sem ter condicées financeiras para
arcar com as despesas, a apelante agiu dolosamente,
causando prejuizos aquela. Esclarece que o deferimento
do beneficio da bolsa de estudos depende de uma
andlise criteriosa acerca da situacdo socioeconémica
dos pretendentes e seus familiares e que a apelada néo
se enquadrou nos requisitos necessdrios. Afirma que,
com fulcro no art. 207 da CR, goza de autonomia
administrativa, financeira e individual, ndo sendo obriga-
da a fornecer bolsa de estudos aos seus alunos. Alega
que a insatisfacdo da apelante com o rumo da educacéo
no Pais deve ser manifestada a quem de direito.

Este é o breve relatério.

| - Preliminar. Cerceamento de defesa.

Sustenta o apelante a ocorréncia de cerceamento
de defesa, tendo em vista que teve indeferido o requeri-
mentfo para que:

[...] seja oficiada a autora para que a mesma apresente ao
MM. Juizo a cépia do processo de bolsa de estudos a que a
Requerida participou, bem como o nome, qualificagdo e
demais dados pertinentes & aluna que galgou a bolsa de
estudos no lugar da ré.

Com a devida vénia, tal questdo se confunde com
o mérito, visto que o indeferimento foi devido & suposta
impertinéncia de tal prova para o deslinde do feito.
Assim, a meu ver e sentir, tal questdo confunde-se com o
mérito, havendo de ser com ele analisada.
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[l - Mérito.

Cinge-se a pretensdo processual
cobranca de valores pertinentes a contrato de prestacdo
de servicos educacionais do curso de fisioterapia da
Pontificia Universidade Catélica de Minas Gerais, haven-
do a ora apelante apresentado excecédo fundada em seu
direito de obtencdo de bolsa de estudos. Afirma que sua
condicdo socioecondémica preenche todos os requisitos
necessdrios para tanto, sendo imprescindivel que a insti-
tuicdo demonstrasse por que outros alunos supostamente
em melhores condicées financeiras obtiveram a bolsa.

Com a devida vénia, o direito processual de nosso
Codex de Ritos, quanto & producdo e apreciacdo das
provas, adota o sistema da persuasdo racional, no qual
o julgador deve manifestar expressamente suas razées de
convencimento em relacdo as provas produzidas pelas
partes. Assim, caso também se convenca da desnecessi-
dade de sua producédo, a fitulo de economia e de
racionalizacdo dos procedimentos judiciais, poderd o
magistrado indeferir a sua producéo quando a conside-
rar impertinente para o conhecimento da quaestio trazi-
da a lume.

Né&o se pode perder de vista que o magistrado é o
destinatdrio da prova e tem o poder-dever de dispensar
a feitura daquelas que néo iréo contribuir para a corre-
ta solucéo da lide, nos termos do art. 130 do CPC: “Art.
130. Caberd ao juiz, de oficio ou a requerimento da
parte, determinar as provas necessdrias & instrucdo do
processo, indeferindo as diligéncias indteis ou mera-
mente protelatérias”.

O col. Superior Tribunal de Justica, inclusive, 4
decidiu que:

aviada &

[...] No sistema de persuaséo racional adotado pelo Cédigo
de Processo Civil nos arts. 130 e 131, de regra, ndo cabe
compelir o magistrado a autorizar a producdo desta ou
daquela prova, se por outros meios estiver convencido da
verdade dos fatos, tendo em vista que o juiz é o destinatério
final da prova, a quem cabe a andlise da conveniéncia e
necessidade da sua producéo (REsp 330036/SP, Rel. Ministro
Luis Felipe Saloméo, DJe de 01.06.2009).

Na hipétese, renovando vénias as bem delineadas
alegacées do patrono da apelante, a concesséo de bol-
sas de estudo se encontra dentro do exercicio das com-
peténcias e atribuicées relativas & autonomia univer-
sitéria. Dispde a Constituigéo da Republica de 1988, em
seu art. 207, que: “Art. 207. As universidades gozam de
autonomia diddtico-cientifica, administrativa e de gestdo
financeira e patrimonial, e obedecerdo ao principio de
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensdo”.

A autonomia universitdria, em relagcéo & gestdo
administrativa, financeira e patrimonial, decerto, inclui o
regime de concess@o de bolsas de estudo, que se encon-
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tra dentro da discricionariedade administrativa de cada
instituicdo. Decerto, dentro da autonomia constitucional-
mente concedida as universidades, poderd a instituicdo
de ensino dirigir suas bolsas de estudo a cursos e turnos
de oferta especificos, bem como a discentes que atinjam
determinado desempenho em processo de selecdo ou
preencham outros requisitos de sua discriciondria avalia-
c@o. A baixa renda, por si s6, ndo garante a concessdo
da bolsa de estudo dentro dos critérios comumente veri-
ficados. Néo se trata, portanto, de espécie de “campeo-
nato de baixa renda”, no qual a menor remuneracédo
garante, por si s, a situacdo de hipossuficiéncia para a
concess@o da bolsa. Igualmente, 0 § 1° do art. 213 da
CR/88 ndo importa na concessdo de bolsas para o ensi-
no superior, mas apenas aos ensinos fundamental e
médio, quando forem destinadas verbas publicas para a
manutencdo da instituicdo confessional.

Na hipétese, como ndo é possivel ao Poder
Judiciério imiscuir-se nos critérios utilizados para a con-
cess@o das bolsas de estudo, torna-se despicienda a re-
quisicdo da cépia dos procedimentos internos para a
concessdo de bolsas de estudos, havendo o i. Juizo a
quo agido com acerto.

Outrossim, ao efetuar sua matricula, sabia a
apelante que poderia ndo obter éxito na obtencéo da
bolsa de estudos, assumindo compromisso de pagamen-
to das mensalidades que sabidamente ndo teria como
adimplir. Apesar do admirdvel esforco pessoal empreen-
dido, bem como da existéncia de alguma juridicidade no
principio da justica social, a abertura da prestacéo do
ensino as entidades privadas impde a légica con-
traprestacéo pecunidria por parte do corpo discente. Se
esta ndo houvesse, decerto ndo haveria a instituicdo de
ensino apelada se desenvolvido e mantido, sendo hoje
uma das principais universidades privadas do Pafs.

Assim, ndo hé& como acolher sua pretenséo recur-
sal, havendo de ser mantida a conclusdo do i. Juizo a
quo.

Il - Conclus@o.

Ex positis, nego provimento a apelacao.

Custas, pela apelante, suspensa a sua exigibilidade
pela concessdo dos beneficios da assisténcia judicidria
gratuita.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ELECTRA BENEVIDES e GUTEMBERG DA
MOTA E SILVA.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO.



